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PROJETO DE LEI______/2025

Autoria: Dep. Fabiana Vilar

      Institui a Política Estadual para garantia, proteção e ampliação do direito da Criança sobre a realização de Exame com Fissura Palatina em Recém-nascidos e Labiopalatina durante a Formação Fetal e dá outras providências. 

Art. 1º. Fica instituída a Política Estadual para garantia, proteção e ampliação do direito da Criança sobre a realização de Exames para a detecção de Fissura Palatina em Recém-nascidos e Labiopalatina durante a Formação Fetal, nos Hospitais, Maternidades e demais Unidades de Saúde Pública e Privada que realizam partos, nos termos das diretrizes estabelecidas nesta Lei, no âmbito do Estado do Maranhão.  
Art. 2º. Para os efeitos desta Lei, Fissura Palatina e Fissura Labiopalatina são defeitos congênitos, cujas características: 
I - dificuldade na amamentação;
II - dificulta a sucção e a alimentação do bebê; 
III – causa problemas na fala e na audição; 
IV - afeta o desenvolvimento da fala e está associada a um risco aumentado de infeções do ouvido médio (otite média); 
V - pode impactar na formação da arcada dentária;
VI - abertura no palato pode dificultar a comunicação eficiente, tornando a voz anasalada;
VII - pode afetar o desenvolvimento e o crescimento dos dentes;
VIII - comprometimento da aparência física e as dificuldades funcionais podem levar a problemas de autoestima, ansiedade e isolamento social. 
§1º A Fissura Palatina elencada no “caput”, apresenta-se como uma abertura ou fenda no palato (céu da boca) e, ocorre quando essa estrutura não se fecha completamente durante a formação fetal, assegurado o exame:
I - para avaliação visual e palpação do palato (céu da boca) do recém-nascido, pelo profissional médico neonatologista ou enfermeiro, para detectar possíveis fissuras, fendas e outras anomalias; 
II – nas primeiras 48 (quarenta e oito horas) de vida do recém-nascido;
III – detectado a Fissura Palatina os pais ou responsáveis legais e a equipe médica responsável deverão ser imediatamente comunicados, para que sejam adotadas as medidas terapêuticas necessárias, mediante registro da ocorrência no prontuário médico.
§2º A Fissura Labiopalatina elencada no “caput”, apresenta-se com a presença de uma anomalia craniofacial, uma fenda, que pode afetar funções como alimentação, fala e audição, para detecção durante a formação do feto, assegurado o exame:
I – de ultrassom morfológico ainda na gestação, a partir da 13ª a 22ª semanas de gestação, podendo ser utilizadas técnicas 3D/4D para visualizar a fenda no lábio;

II - após o diagnóstico pré-natal, a gestante será encaminhada para uma equipe especializada que lhe informará como pode ser feito o tratamento neonatal e como cada profissional promoverá a reabilitação funcional e da aparência do bebê;
III – plano de tratamento adequado para o bebê deve ser elaborado por especialistas que podem incluir o uso de dispositivos orais antes da cirurgia para manter a integridade do arco labial;
IV – caso não seja detectada durante a gravidez, a Fissura Labiopalatina será detectada no exame físico do bebê após o nascimento;
V - para corrigir a fissura labiopalatina ao nascer, o tratamento é feito por uma equipe multidisciplinar para a reabilitação funcional e estética do bebê.
Art. 3º. Quando o nascimento do bebê ocorrer fora da unidade de saúde, os pais ou responsáveis legais do recém-nascido, devem procurar a unidade de saúde mais próxima de sua residência, com a finalidade de:
I – realizar o exame para detectar a Fissura Palatina, em até 72 (setenta e duas) horas.
II - avaliação por uma equipe multidisciplinar, que iniciará os cuidados e, posteriormente, exames para cirurgia de correção da Fissura Labiopalatina, nos primeiros meses de vida.
Art. 4º. A criança com Fissura Palatina e Labiopalatina, não totalmente reabilitada, possui o mesmo direito e garantia da pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais, consoante a Lei nº 11.199 de 2019. 
Art. 5º. Para o cumprimento das medidas tratadas nesta Lei, o Poder Público poderá, nos termos da legislação aplicável e a critério do Poder Executivo, firmar parcerias com órgãos competentes das administrações municipais e entidades que atuam na área envolvida.
Art. 6º. O Poder Público poderá estabelecer convênios e termos de parceria com pessoas jurídicas de direito público ou privado, com o propósito de fazer cumprir as medidas estabelecidas nesta Lei, nos termos da legislação aplicável e a critério do Poder Executivo.
Art. 7º. No âmbito de sua competência o Poder Público poderá buscar formas de incentivar as instituições de ensino superior públicas (estaduais e federais) e privadas, sediadas em seu território, visando ao desenvolvimento de pesquisas e projetos multidisciplinares com foco na Fissura Palatina e Labiopalatina e na melhoria da qualidade de vida de bebês recém-nascidos e em fase fetal.
Art. 8º – A aplicação das normas estabelecidas na presente Lei, não exime os estabelecimentos da aplicação das diretrizes estabelecidas pela Política de Saúde Pública do Ministério da Saúde.
Art. 9º. Para a fiel execução das medidas necessárias ao cumprimento do disposto na presente Lei, compete ao Poder Público, estabelecer, através de Decreto, regulamentar e gerenciar a utilização dos recursos humanos e materiais necessários, bem como prever as respectivas destinações financeiras quando da elaboração dos orçamentos, nas áreas pertinentes, no que couber. 
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data da publicação.
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JUSTIFICATIVA
Autoria: Dep. Fabiana Vilar

          O Presente Projeto de Lei tem o condão de garantir que o diagnóstico da Fissura Palatina, assim como da Fissura Labiopalatina, seja realizado precocemente e consequentemente a determinação e orientação para o tratamento adequado ao paciente. 
A CF, Inciso XII e XIV, art. 24, versa: 
                                                                           “Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 
                                                                            (...) 
                                                                            XII - previdência social, proteção e defesa da saúde; 
                                                                            (...) 
          A Fissura Palatina é uma malformação congênita que afeta a estrutura do palato (céu da boca), resultando em uma abertura anormal que pode se estender até a cavidade nasal. Essa condição pode levar a dificuldades significativas na fala, alimentação, audição e, frequentemente está associada a outros problemas de saúde. 
          A Fissura Labiopalatina também é uma malformação congênita que ocorre durante a gestação, resultando em uma abertura parcial ou total do lábio superior e/ou do céu da boca (palato). Este estado é o resultado da separação das estruturas faciais na formação do embrião que, pode ter fatores genéticos ou ambientais e, requer tratamento multidisciplinar que inclui cirurgia, fonoterapia e apoio psicossocial para assegurar uma vida plena.
           Ao construir o relevante projeto de lei, que garante a detecção precoce das referidas doenças que se manifestam em bebês recém-nascidos e durante a formação fetal, o legislador dá clara demonstração de que se alinha com os princípios básicos do direito à saúde, conforme estabelece a Constituição Federal, que assegura a todos os cidadãos o acesso a serviços de saúde de qualidade.
A CF, art. 196, versa: 
“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação”.
          








          Entende o legislador, a relevância da medida que ora apresenta a seus nobres pares, haja vista que o benefício social se sobrepõe aos valores (recursos) dispendidos pelo Poder Público, além de justa e oportuna para o momento. Portanto, submete, o legislador, à apreciação dessa Egrégia Casa Legislativa, a presente propositura, ao tempo em que espera contar com a colaboração dos seus nobres colegas, para que, ela, seja merecedora de uma boa acolhida e posterior aprovação.
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